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    Etnobiografia: esboços de um conceito


    Marco Antonio Gonçalves


    Roberto Marques


    Vânia Z. Cardoso


    A problematização das ideias de indivíduo e sociedade pela antropologia tem propiciado novas conceituações que procuram dar conta das relações entre razão cultural, construção de personagens etnográficos e sujeitos subjetivados. A partir desse horizonte de reflexão, surge, a partir da tensão produtiva entre os temas clássicos da biografia e etnografia, uma nova formulação teórica, qual seja, a de etnobiografia. A partir de experiências individuais de cada um dos atores ancorados em suas percepções culturais, estrutura-se uma narrativa que procura dar conta desses dois aspectos na simultaneidade, propondo de uma só vez e a um só momento a não mais antagônica relação entre subjetividade e objetividade, cultura e personalidade.


    O conceito de etnobiografia propõe, necessariamente, uma problematização dos conceitos-chave do pensamento sociológico clássico ­­­­− como o individual e o coletivo, o sujeito e a cultura − ao abrir espaço para a individualidade ou a imaginação pessoal criativa. O indivíduo passa a ser pensado a partir de sua potência de individuação enquanto manifestação criativa, pois é justamente através dessa interpretação pessoal que as ideias culturais se precipitam e tem-se acesso à cultura.


    É nesse sentido que emerge a conceituação de etnobiografia que procura dar conta da intrincada relação entre sujeito, indivíduo e cultura. Chegamos aqui a uma definição de mundos socioculturais em que estes são pensados como produção dos indivíduos que deles fazem parte, indivíduos cuja imaginação pessoal está sempre situada: criando o mundo, eles próprios e suas perspectivas sobre este mundo. A realidade sociocultural, portanto, não é mais que as histórias contadas sobre isso, as narrativas pelas quais ela é representada.


    Neste modo de encaminhar a discussão, o indivíduo não seria simplesmente a manifestação da representação coletiva: a individuação criativa dos personagens-pessoas desenvolve uma autonomia de significados que não está submetida diretamente à força imanente da sociedade. Pelo contrário, o improviso, a parole, a narração, em vez de tomados como discursividade neutra, assumem o papel de pura agência, na medida em que criam e agregam novos significados ao mundo e às coisas ao mesmo tempo em que transformam aqueles que constroem a narrativa etnográfica, seja o antropólogo, seja seus personagens etnográficos.


    Neste agregar de novos significados, a narração é tida como simultaneamente constitutiva da experiência, do evento, do social e dos personagens-pessoas. É tomada para além de uma função representativa, evidenciando assim sua função poética de dar forma ao ‘real’. No lugar de tratar a narrativa como distinta de práticas sociais ‘concretas’, a etnobiografia recusa a separação entre discurso, linguagem e experiência, insistindo na qualidade produtiva do discurso. Da mesma forma, o conceito de etnobiografia afeta necessariamente não só o modo como tratamos as histórias que os sujeitos etnográficos nos contam, mas também como contamos nossas histórias etnográficas sobre essas histórias e seus personagens-pessoas. Em outras palavras, a etnobiografia implica uma dimensão metanarrativa da etnografia, em que o lugar da agência da própria narrativa etnográfica torna-se objeto etnográfico.


    Seguindo esta premissa, a realidade sociocultural não é apreendida a partir de uma concepção de representação, mas de experienciação do mundo. Como se pode perceber, mais uma vez, o conceito de indivíduo e sua variável, a individuação, comparecem na formulação de um projeto etnográfico. No entanto, em sua formatação atual, a ênfase atribuída ao indivíduo não seria uma corroboração ao sentido de sua construção ocidental, do individualismo. Se o individualismo é fruto do modernismo e da antropologia clássica, a aposta na individuação seria justamente um afastamento de uma determinada concepção sociológica de sociedade. Neste sentido, a sociedade não pode ser somente apreendida a partir de uma formulação juralista de papéis e deveres, mas de maneira múltipla, multifacetada e, portanto, complexa. Assim, etnobiografia não se prende às dicotomias do tipo público e privado, individual e social, pois, centrando seu interesse na criatividade individual, penetra as instituições culturais a partir do seu uso, personalizando-as.


    A partir desse horizonte de preocupações, os artigos aqui apresentados são frutos de pesquisas na área de antropologia que pretendem demonstrar o alcance e as tensões da reflexão etnográfica a partir da abordagem biográfica. Pretende-se aqui explorar conceitualmente e etnograficamente o que se designa por ‘cultura’ na antropologia, testando, assim, seus limites e definições a partir de narrativas construídas pela interação produtiva entre os sujeitos da etnografia (nativo e antropólogo).


    Os autores aqui reunidos perseguem, pois, o desafio de realizar uma etnografia de uma biografia.


    Marco Antônio Gonçalves, no texto de abertura desse livro, convida-nos a pensar sobre a relação entre etnografia e biografia através de um panorama de conceitos, antinomias e abordagens distintas marcadas pelo tema que inspira essa coletânea, tais como: personografia; biografia como ficção ou criação pessoal; narrativas partilhadas x interioridade; ideologia biográfica; autopoiesis; fabulação e experiência; narração como ato reflexivo; verossimilhança e incomunicabilidade do ato individual; multiplicação de si unificada pelo ato narrativo. Gonçalves demonstra a centralidade dessa questão fundante das ciências humanas, em um texto que não se pretende panorâmico, mas instrumental, no sentido de “ajudar a avançar determinadas proposições sobre a possibilidade de ‘escrever uma vida’”.


    O esforço deste amplo panorama demonstra a quantidade de autores que se dobram e se dobraram sobre o tema, bem como a riqueza e a pluralidade de questões trazidas por escolas e iniciativas tão diversas.


    Na segunda parte do texto, Gonçalves aproxima o interesse sobre a inscrição criativa através de personagens à relação entre antropologia e imagem, esclarecendo, assim, o deslocamento central que unifica a produção enfeixada nesse livro: “O conceito de etnobiografia empregado aqui não é uma tentativa de produzir uma visão autêntica de dentro procurando ‘apreender um ponto de vista nativo’, mas sim um modo de definir a complexa forma de representação do outro, que se realiza enquanto construção de diálogo, no qual o cineasta e o antropólogo estão diretamente implicados”. Se, por um lado, essa confluência aproxima antropólogos, documentaristas e cineastas como Prelorán, MacDougall, Rouch, Bernardet, Rapport e Overing, Gonçalves faz questão de frisar como a dimensão da pessoalidade nas representações textuais caracteriza a antropologia moderna desde seu nascimento, seja com os Trobriandeses, de Malinowski; com os Inuit, de Flaherty; com os Tikopias, de Firth, ou os Nuer, de Evans-Pritchard. Em todos eles, a forma da sobreposição do nome próprio pelo nome da aldeia de origem dos colaboradores fotografados, descritos ou filmados demonstra um enfrentamento da pessoalidade em nome da abstração sociológica para caracterizar um grupo, uma coletividade, uma aldeia.


    Além de um estilo de época, Gonçalves nos chama a atenção para as implicações desse estilo de sociologização em termos de disputa de autoria, na qual o antropólogo se faz soberano na colagem entre vivências pessoais e abstração sociológica. Por fim, a partir da antinomia entre pessoa e personagem, caracteriza o gênero etnográfico a partir dos anos 60 como fecundo na problematização do controle pelo narrador etnógrafo, estimulando a expressão de vozes de pessoas de carne e osso, construídas a partir de uma relação de alteridade constituidora da narrativa.


    Após o enquadramento conceitual realizado por Gonçalves, Vânia Cardoso retoma a discussão do “poder mágico das palavras” para propor uma reflexão sobre a individuação biográfica que coloca em relação múltiplas perspectivas teóricas acerca da dimensão performativa da linguagem. Contrapondo-se a certos usos da história de vida como gênero etnográfico, a autora sugere um outro olhar analítico atento à poética das narrativas, que permita entrever como as estórias agem sobre o mundo, produzindo as personagens-pessoas no próprio ato social do contar.


    Em “Marias: a individuação biográfica e o poder das estórias”, a discussão de Cardoso traz a conceituação da etnobiografia para uma reflexão sobre o universo das religiosidades afro-brasileiras em cultos e práticas rituais que dão vida aos espíritos. Ora, se quando falamos em etnobiografia supomos falar de um agente que precipita possibilidades de sua cultura a partir de sua ação criativa, quem é o sujeito da criação nesse universo religioso? Cardoso põe, portanto, em jogo a complexidade entre a pessoa-personagem Maria Padilha e a sua incorporação por uma outra, Ana; a tensa relação entre corpo e espírito e como as narrativas sobre Maria Padilha acabam se cristalizando em uma espécie de individuação biográfica de um espírito do “povo da rua”.


    Ao evocar as relações de presença e ausência, negociação e silêncio entre Ana, Maria Padilha, seus clientes, a antropóloga/cambona, o pai de santo da casa e o conjunto de narrativas sobre essas fricções, Vania Cardoso mostra como as estórias e práticas rituais estão entremeadas de compilações biográficas. Mostra também como “compilações biográficas” nem sempre são o que se espera delas; que agências assumem formas diferentes em distintos universos nativos, traçando, como nos diz, “a dimensão coletiva da subjetivação implicada na ‘individuação biográfica’, não para revelar uma inversão dos termos dessas relações, mas para apontar a potência dessas estórias como produtoras de novas construções, de transformações, dos sentidos dos próprios termos destas relações.”


    Em “Alexandre vai à festa: gênero e criação no Forró Eletrônico”, Roberto Marques retoma tais questões a partir de outro cenário, na verdade, um cenário musical, o do forró eletrônico no Nordeste, a partir das trajetórias e performance de um sujeito que “vai à festa.”


    Através de um fazer e escrever antropológicos que Marques descreve como “perseguir um sujeito”, ele nos desvia de perspectivas analíticas da festa que buscam correspondências inelutáveis entre sujeito, cultura e local, entre o extraordinário da festa e a reorganização do social. Tal deslocamento nos permite refletir sobre a criatividade para além dos limites de uma concepção do social como transcendente e simbolicamente contido.


    Construindo seu texto contra o fundo da experiência etnográfica, das vivências pessoais tanto do antropólogo quanto do “nativo” nas festas de forró, Marques argumenta que as experiências do “corpo-em-movimento” nesta circulação no forró operam como uma “escrita de si” – a criação de uma “imagem de si negociada em ato.” Essa dupla escrita – da etnografia e do sujeito no forró – ultrapassa “os sentidos de interioridade e unidade de lugar de fala” comumente presentes tanto na noção de pessoa quanto na construção de um saber antropológico. A circulação do sujeito no forró – ou sua “perambulação”, para tomar a formulação de Perlorgher evocada por Marques – é a forma poética de uma “gestão de si” que expressa as possibilidades da “cultura”. O modo como o autor nos leva a refletir sobre as trajetórias dos participantes no/do forró nos leva também a pensar na performance criativa do sujeito além da clássica oposição entre agência individual e estrutura social.


    Scott Head, em “‘Mestre Russo de Caxias’: um jogo improvisado entre etnografia e biografia”, também põe em questão os sujeitos inscritos nas práticas etnográfica e biográfica. Recorrendo a Roy Wagner, o autor pergunta: “Afinal, quais sujeitos são esses?”. Para além de uma possível definição de pessoa circunscrita a uma sociedade, Head nos faz ver que o sujeito da prática etnográfica só ganha sentido se referenciado não apenas às variadas teorias antropológicas do sujeito, mas a outros modos de escrita e de autoinscrição que se distinguem das convenções do texto etnográfico e da (auto)biografia.


    A partir da análise de um livro ‘popular’ sobre capoeira, Head mostra como o autor desse livro, ao escrever sobre a prática a que seu livro diz respeito, acaba escrevendo igualmente sobre si mesmo, revelando tal prática como uma extensão do próprio sujeito/autor em questão. Por sua vez, ao relacionar os modos imbricados de representação e autorrepresentação desse livro à problemática da escrita etnográfica, Head ressalta como a própria indefinição que emerge entre o sujeito e o objeto da escrita nos dois casos nos possibilita ir além de um apanágio teórico abstrato sobre o conhecimento antropológico do sujeito, rumo a uma antropografia do sujeito etnográfico.


    Mylene Mizrahi nos leva a refletir sobre as concepções de cultura e personalidade, indivíduo e sociedade a partir de uma problematização da própria pessoa do “artista criador.” Voltando-se para Mr. Catra, cantor do funk carioca, Mizrahi articula passagens etnográficas, letras de funk e mpb e reflexões teóricas em seu argumento sobre a invenção criativa como algo que, a um só tempo, individualiza a pessoa do cantor e conduz ao social. Em sua produção de si mesmo como cantor do funk, Mr. Catra incorpora aquilo que Mizrahi nomeia como a lógica da estética desta forma artística, um englobamento do contrário que não se concretiza. Mizrahi nos diz que Mr. Catra é um “feixe de relações”, removendo coisas de seus lugares “culturais” para colocá-los em uma perturbadora proximidade que leva a um contínuo recriar do “artista”, da “sociedade” e da “cultura”.


    Se como artista Mr. Catra é apropriativo, inventando criativamente através destas apropriações, de certo modo essa também é a lógica que organiza o texto etnográfico da antropóloga. Sua justaposição de uma multiplicidade de teóricos e conceitos antropológicos, atravessados pelo fazer do artista do funk, dá forma à “apropriação” textual através da qual produz seu próprio “feixe de relações”, que nos leva a estranhar concepções antropológicas e a apreender de novas formas as tensões entre indivíduo e sociedade, sujeito e cultura.


    Ana Lúcia Marques Camargo Ferraz, em sua discussão sobre “Luciane Rosã” e os personagem do circo-teatro, propõe o conceito de “subjuntividade”, isto é, “o que seria eu se não tivesse sido...”, para dar conta da criação dos personagens no filme etnográfico, no diálogo com uma companhia da tradição do circo-teatro, tirando daí importantes consequências epistemológicas. Ferraz aponta para uma multiplicidade de pontos de vista que ao criarem duplos de si ajudam a perscrutar o que seria o “eu”: uma complexidade de movimentos, de apresentações e representações. A atriz de circo, ao fazer a junção entre ficção e realidade, afirma que a potência máxima da construção de si passa, necessariamente pela construção da alteridade. Num inusitado e surpreendente diálogo entre personagem e atriz ou quando a “personagem comenta a personagem que a atriz interpreta” vislumbra-se este jogo complexo de reconhecimento de si através de múltiplos pontos de vista: “Luciane agora é três: atriz, personagem e público”. Performance de representar-se a si mesmo, um “como se” que permite à pessoa experimentar outras vidas, outras lógicas e, sendo outro, pode olhar-se, ver-se, descobrir-se.


    Em seu texto sobre Tomazito – um respeitado contador de causos na zona fronteiriça de Brasil e Uruguai –, Luciana Hartmann propõe um diálogo entre formas distintas de narrativas: as formas locais do sujeito etnográfico; as diversas formulações teóricas acerca da narrativa (aquelas pretensamente não-locais); e a própria narrativa da autora, que justapõe essas várias formas, mantendo-as ao mesmo tempo díspares. Em “Tomazito, eu e as narrativas: porque estoy hablando de mi vida”, esses cruzamentos, literalmente encenados na composição do texto, são a forma através da qual Hartmann se propõe a etnografar uma biografia.


    Esse etnografar toma como seu objeto de reflexão, a um só tempo, tanto a produção antropológica da biografia de um sujeito – seus métodos, teorias e retóricas – quanto a forma poética local em que a vida de um sujeito é constituída em narrativa – entrelaçada por memórias onde família, política, história e a própria geografia do lugar não constituem domínios distintos da experiência. É através da “transcriação” – termo que Hartmann toma emprestado dos estudos de história oral – do texto etnográfico que o complexo mundo fronteiriço é “pessoalizado” na biografia de Tomazito, que, como ele mesmo nos diz: fala não somente de sua vida, mas de sua relação com o outro.


    Diego Madi Dias, no capítulo sobre “Mokuká: a antropologia de um Kayapó”, explora de modo penetrante como a biografia de um indivíduo está associada à produção cultural de imagens entre os Kayapó. Mokuká encarna a possibilidade dos encontros entre os índios e os brancos mediados por seu corpo-câmera que, ao filmar os encontros, as interações, abre possibilidades de se compreender o outro a partir das imagens produzidas no contexto das relações sociais. Ao fazer uma ‘antropologia reversa’ a partir de suas imagens, Mokuká demonstra seu legítimo interesse pela alteridade, pela possibilidade de conhecer e pensar por imagens, forma de conhecimento que se ancora em seu desejo de se tornar, efetivamente, outro. Há, portanto, um ponto de confluência entre o que faz Mokuká e o fazer da antropologia, ou seja, o devir-outro do pesquisador (antropólogo ou nativo) não ameaça sua condição de “ser”, ao contrário, oferece possibilidades de construção do conhecimento a partir da possibilidade de viver situações-outras.


    Gustavo Chiesa escreve “Pai Valdo: fragmentos de uma religião em movimento” e traz à luz um personagem fascinante que, ao desconstruir sua própria história a partir de suas rupturas de vida e de crença, constitui sua própria ‘cosmologia individual’ associada ao que se qualifica como “umbanda”. Pai Valdo, assim, surge em sua máxima potência através de sua narrativa, uma narrativa que não é algo desvinculado das práticas sociais. Para Pai Valdo a ‘narrativa’ cria mundos plenos de pensamentos e ações e, por isso, ao narrar seu percurso no mundo da religião cria seu próprio mundo. O que estrutura sua criação-narrativa do mundo é seu próprio discurso em permanente movimento produzindo somas, sínteses, simultaneidades e não contradições. E é justamente esta “porção de novos híbridos” que cria a possibilidade de difusão deste seu “mundo narrado” que ao engendrar novas mediações e conexões garante à sua ‘religião’(umbanda) ou seu ‘sistema cultural’ se perpetuar.


    Em uma abordagem bastante particular, Waleska Aureliano analisa “as possibilidades performativas inerentes aos processos narrativos” em diversos espaços institucionalizados de tratamento do câncer. Dessa forma, a partir de eventos característicos do câncer, em “As pessoas que as doenças têm: entre o biológico e o biográfico” Aureliano pensa como passado, presente e futuro são recontados, relacionando sentidos da doença a questões como genética, família, práticas cotidianas e emoções, friccionando discursos leigos e especializados a partir de um “reposicionamento biográfico” do paciente.


    Assim, ao mesmo tempo em que essas histórias são marcadas por formas de representação que circulam em diferentes esferas sociais, tais como as mídias, religiões, biomedicina e propostas terapêuticas diversas envolvidas no tratamento, tais conteúdos são submetidos criativamente em histórias produzidas, compartilhadas e confrontadas coletivamente nos ambientes acompanhados por Aureliano em sua prática etnográfica. Nessas histórias, a vivência/corpo/pessoa é evidenciada em contraste a um pano de fundo multifacetado e diverso, mostrando, como diz uma das colaboradoras de Aureliano, que “cada pessoa é um organismo”.


    Das rodas de capoeira ao universo religioso; do palco dos bailes de funk ao trânsito nas festas de forró eletrônico; das reelaborações de si em espaços institucionalizados de tratamento de câncer ou entre personagens em espetáculos circenses, as experiências etnográficas apresentadas nesse livro retomam questões fundantes da antropologia como saber, religião, festa, jogo, criação, ao mesmo tempo em que se conjugam esforços para (d)escrevê-las em primeira pessoa: Maria(s), Alexandre, Mestre Russo de Caxias, Mr. Catra, Luciane Rosã, Tomazito, Moruká, Pai Valdo ou as pessoas reapresentadas por um evento comum em ambulatórios de tratamento. Nessa iniciativa claramente o improviso, a parole, a performance, o ato, a narração assumem o papel de criação e reapresentação, transformando todos os implicados na escrita etnográfica, antropólogos, atores e leitores, em um mundo nunca igual a si mesmo.

  


  
    Etnobiografia: biografia e etnografia ou como se encontram pessoas e personagens


    Marco Antonio Gonçalves


    Adere à narrativa a marca de quem a narra como

    na tigela de barro a marca das mãos do oleiro.


    W. Benjamin (1980)


    Observa-se que desde sempre as ciências humanas e, em particular, as ciências sociais reconheceram a dualidade entre ação e estrutura, vivido e pensado como antinomias fundantes no modo como se constroem os modelos e as interpretações da realidade social. Antes de querer fazer um inventário geral das formas como a biografia foi abordada nas ciências sociais, e especificamente na antropologia, minha intenção é propor problemas e encaminhar questões que nos ajudem a pensar e a avançar determinadas proposições sobre a possibilidade de “escrever uma vida” ao se buscar inscrever uma representação sociológica modelar.


     


    O BIOGRÁFICO E O SOCIAL


    Ao refletir sobre o rendimento das histórias de vida na antropologia, Langness (1965) constata que poucos antropólogos investiram na abordagem do biográfico como produção de conhecimento: as biografias ou histórias de vida foram tratadas como algo para ser explicado e não como algo que explica, por si só, os fatos culturais. E, sabedor da potência intelectual da dimensão biográfica, Langness (1981) procura cunhar o conceito de personography como possibilidade de realizar uma etnografia de uma pessoa.


    Oscar Lewis (1964), apostando na potência do vivido e do biográfico na produção de uma etnografia, descreve a vida de Pedro Martinez como possibilidade de se compreender os fatos culturais. Durante vinte anos de entrevistas gravadas, Pedro Martinez, que já tinha surgido em outros trabalhos de Oscar e Ruth Lewis, ganha densidade, e sua vida e a de sua família configuram um modo de se ter acesso a um panorama da história do México e da sociedade mexicana.


    Este ponto de confluência entre descrição literária (entendida como biografia) e compreensão dos fatos culturais produz o significado ambivalente que o biográfico assume na construção dos modelos sociológicos. A biografia, muitas vezes por estar relacionada à área da ficção e do romance, não recebe a devida atenção da antropologia ou da sociologia. O fenômeno parece derivar da conceituação do indivíduo e do individual que, desde Durkheim (1888; Dumont, 1985), ocupa um lugar psicologizante no pensamento social, ensejando, por seu turno, um caráter reativo nas ciências sociais, que se veem obrigadas a construir uma representação anti-individualista como garantia de aceder a uma interpretação da sociedade. Paradoxalmente, a fuga da representação individual engendra um poderoso conceito de indivíduo que produz o próprio conceito de sociedade, como bem apontaram Strathern & Toren (1996) ao refletirem sobre a importância do conceito de sociedade para se pensar as formações sociais. Resta, porém, a questão de como abordar, no interior mesmo das ciências sociais, a questão da individuação, do particular, sem relegá-lo a um epifenômeno do social.


    A noção de etnobiográfico problematiza, por assim dizer, o etnográfico e o biográfico, as experiências individuais e as percepções culturais, refletindo sobre como é possível estruturar uma narrativa que dê conta desses dois aspectos na simultaneidade, ou seja, propõe, a um só momento, repensar a tensa relação entre subjetividade e objetividade, pessoa e cultura.


    Este modo de pensar o biográfico e o social a partir do conceito de etnobiografia se assemelha ao modo com que Simmel conceitua os dualismos contraditórios que, positivamente, constituem a vida social: conformidade e individuação (Simmel, 1971;1980 apud Rapport, 1994:3-45). Encontramos, também, em Norbert Elias um modo de conceituar a diferença entre indivíduos em ambientes culturalmente homogêneos, estilo ou “grafia pessoal”, o que acentua o espaço da diferença e da idiossincrasia na construção do social (Elias, 1994:150 apud Carvalho, 2003:294).


    Retornemos à epígrafe:


    Adere à narrativa a marca de quem a narra como na tigela de barro a marca das mãos do oleiro.


    A percepção de Benjamim (1980:63) sobre a obra do artesão sintetiza a tensão entre a formulação sociológica e a criação pessoal, problemas sobre os quais se constrói o pensamento sociológico clássico e contemporâneo ao apontar para a tensão entre o individual, a subjetividade, o sociológico e as representações.


    Seguindo a mesma intuição de Benjamin, diríamos que a construção da etnobiografia depende da capacidade de “intercambiar experiências”, no sentido de potencializar a experiência mesma da narração partilhada produzida pelo instante etnográfico que envolve o etnógrafo e o narrador (Benjamin, 1987:198).


    Foucault (1970, 1978)1 profetizava que a autobiografia, a biografia, a psicobiografia, a história de vida e o testemunho pessoal se tornariam uma moda nas ciências humanas, uma vez que o ocidente tornou-se uma sociedade confessional desde a Idade Moderna. Implicada nesta proposição reside a ideia de sujeito enquanto uma construção social e política com implicações morais, éticas e estéticas (Foucault, 1995:235), o que acentua, ao mesmo tempo, sua potência: criação, consciência, identidade, controle e dependência.


    Esta forma de narração do sujeito não é, necessariamente, estabelecida a partir da questão da ‘interioridade’ nos moldes de uma percepção ocidental que se assenta na base da formação do individualismo moderno (Dumont, 1978; 1985). A narração da própria vida como construção do self e construção do mundo encontra-se nas mais variadas formações culturais. A narrativa sobre si incide, sobretudo, na noção de pessoa construída culturalmente: uma pessoa culturalmente constituída é ela mesma objeto, também, de modelos convencionados pela cultura de se ter acesso a estas narrativas sobre si que veiculam os acontecimentos a uma história sociocultural (Mauss, 2011).


    Este sujeito construído como objeto de reflexão do Ocidente nos reenvia aos problemas clássicos apontados por Dilthey, recuperados por Gadamer (1997), que são consonantes com as preocupações centrais da teoria social: a experiência não pode ser pensada como “uma visão subjetivista (romântica ou estética)” e muito menos como “uma percepção puramente racional” (Passeggi, 2011:149). É justamente sobre a experiência da construção do sujeito ao travar uma batalha entre as percepções “subjetivistas e racionais” que repousa a problemática da etnobiografia. Questão antevista por Sartre quando conclui sua autobiografia:


    O que acabo de escrever é falso. Verdadeiro. Nem verdadeiro nem falso, como tudo o que se escreve sobre os loucos, sobre os homens. Relatei os fatos com a exatidão que a minha memória permitia. Mas até que ponto creio no meu delírio? (Sartre, 1990:52).


    O questionamento sobre o sentido da biografia, o de tomar uma vida como objetivada em si mesma, com começo, meio e fim, a partir de uma certa percepção de continuidade, foi questionada, antes mesmo de Bourdieu (1996), por Daniel Bertaux (1971 apud Dosse, 2009:241) ao conceituar as histórias de vida como “ideologia biográfica”. Bourdieu (1996), tomando esta acepção de narrativas construídas por um indivíduo que ao ‘falar sobre e de si’ constrói-se como sujeito, inserindo-se em um campo social determinado, cunha o conceito de ‘ilusão biográfica’, tomando as histórias de vida como qualificadores de uma trajetória pessoal numa determinada configuração social.


    O falar de si mesmo, a autobiografia, a autoescrita, o processo de construção de uma narrativa sobre o self encontra ecos no conceito de autopoiesis tal qual formulado por Maturana e Varela (1980) nos anos 70: a capacidade dos seres vivos, neste caso os humanos, através de suas narrativas, produzirem-se a si próprios (Passeggi, 2011:147). Neste sentido, a biografia é “essencialmente uma situação criativa” (Riemann & Schütze, 1991 apud Carvalho, 2003:297), produto de uma narração, o que acentua o seu caráter de construção.


    A autopoiesis está referida, sobretudo, ao processo de elaboração da autobiografia, que depende dos fatos selecionados, recontados, lembrados e esquecidos de nossas vidas. Esta autoprodução do self a partir da narração biográfica dá sentido ao presente e nos torna capazes de perceber um passado e atentar para um futuro. É neste sentido que “recontar é profetizar”, pois as vidas produzidas são como “textos sujeitos à exegese, reinterpretação” (Bruner & Weisser, 1995:142).


    Pereira de Queiroz (1988) chama atenção para um aspecto importante na construção da história de vida: é o narrador que, em última instância, decide o que é relevante ou não para ser tomado como fundamentação de sua narrativa, sobretudo o modo como organiza os eventos e o modo com que se pronuncia ou silencia sobre determinados fatos. Desloca-se, assim, o problema de querer apreender uma vida ou escrever uma vida para o modo como se constrói a narração, seja por parte do narrador, do pesquisador ou de ambos. Se o processo narrativo sobre nós mesmos é uma construção, esta invenção produz uma ética e uma estética de nossa autonarrativa:


    O ato da elaboração da autobiografia, longe de ser a ‘vida’ como está armazenada nas trevas da memória, constrói o relato de uma vida. A autobiografia, em poucas palavras, transforma a vida em texto, por mais implícito ou explícito que seja. É só pela textualização que podemos ‘conhecer’ a vida de alguém. O processo da textualização é complexo, uma interminável interpretação e reinterpretação. (Bruner & Weisser, 1997: 149).


    Portanto, a biografia pode ser descrita como uma tensão entre um desejo de reprodução de um vivido e a imaginação daquele que escreve sobre este vivido (Dosse, 2009:55). Macintyre (1981) é quem primeiro introduz a noção de biografia como “unidade narrativa de uma vida” e, partindo desta noção, Ricoeur (1990:191) sintetiza o que seria, por assim dizer, a essência do biográfico: fabulação e experiência (Dosse, 2009:55).


    Para além da evidente construção ou invenção da autonarrativa, Bruner & Weisser (1997:156) acentuam uma questão que parece ser a mais fundamental na construção do “falar sobre si”: a operação de inclusão do outro, o compartilhamento de uma experiência. A imbricação entre a criação pessoal de um eu e a formulação sociológica de um self depende de outrem para que ganhe sentido:


    Eu sei que você sabe que eu sei o que você quer dizer.


    Esta potente formulação nos reenvia à formulação de Benjamin sobre a conceituação de etnobiografia, que depende do intercâmbio de experiências através de narrativas partilhadas.


    É no sentido de partilha que a biografia se encontra com a etnografia. A possibilidade de etnografar uma vida acentua a relação entre etnógrafo e nativo. Assim, o etno de etnobiografia é derivado da etnografia, de sua potência narrativa que implica a relação complexa e produtiva entre um alter e um ego. Deste modo, a autonarração de si através do encontro com um outro produz o que designamos por flexibilidade e experimentações nas identidades individuais e coletivas. Etnobiografia, portanto, é produto de um discurso autoral proferido por um sujeito num processo de reinvenção identitária mediada por uma relação (Cf. Carvalho, 2003:284).


    Observa-se que esta questão já aparece em um dos primeiros trabalhos produzidos pela antropologia em que biográfico e etnográfico se encontram. Paul Radin publica, em 1926, a autobiografia de um índio Winnebago. Na introdução ao livro, Radin chama atenção para o fato de que o material biográfico de seu informante foi-lhe transmitido de um modo autorreflexivo na relação estabelecida entre eles. Não se tratava de uma biografia heroica em que o indivíduo ressalta suas qualidades e seus enfrentamentos na vida, mas de uma forma de elaboração de vida que se construía na própria narração. Era a intenção do índio Winnebago que, ao proferir um discurso em que abordava seu self, acha a própria explicação de seu modo de ver o mundo, de sua cultura2. Este mesmo problema foi recolocado 55 anos mais tarde por Crapanzano (1980) ao fazer uma experimentação em etnografia biográfica. Ele nos oferece um retrato, um portrait, de Tuhami. A partir de uma pessoa quer conhecer os problemas e questões da sociedade marroquina. O livro versa sobre os limites de uma biografia como possibilidade de se pensar uma cultura, reflete sobre o encontro entre pessoas (antropólogo e nativo), acentuando o que designamos por potência etnobiográfica, que é produzida, justamente, a partir desta condição de uma relação em que pessoas se transformam através do contato, alterando seus discursos e narrativas.


    Parece que estamos diante de uma questão estrutural na definição de etnobiografia, que é a importância da dimensão da individuação, do indivíduo e de suas escolhas pessoais. Esta flexibilidade produzida a partir das escolhas pessoais na construção de uma trajetória social, fruto do encontro entre aquele que narra e aquele que escuta a narração, é a razão e a condição de uma criação de si, de um personagem de ficção, de algo misterioso, sempre fragmentário, que aponta para a incomunicabilidade do ser, de uma vida (Cândido, 1968).


    Do mesmo modo que o indivíduo na vida real, o personagem de ficção jamais se separa dos contextos em que é produzido e nos quais se produz.3 Para Cândido (1968), o que aproximaria o ser real do fictício é apenas a condição da verossimilhança, leia-se a ‘impressão da verdade’ e não a ‘verdade’. Se pensarmos que se os seres, sejam reais ou fictícios, fazem parte de uma cultura partilhando homogeneidades e coerências, o modo de aceder ao seu discurso é, por definição, fragmentário, fruto da própria flexibilidade da construção das narrativas que criam descontinuidades estruturais no ‘falar sobre e de si’. Esta imprevisibilidade do ser gera o que se define por incomunicabilidade, o mistério de comunicar uma vida através de uma narração. É neste sentido que as pessoas e os personagens, sejam reais ou ficcionais, formulam em sua autonarrativa modulações que acentuam caracteres e estereotipias, buscando coerências em seus atos e pensamentos que dão forma, simultaneamente, a uma construção flexibilizada do self no interior de uma determinada cultura. É por isso que tratar de etnobiografia é lidar com esta dimensão da pessoa-personagem (exploraremos esta ideia mais adiante). A autonarrativa é construída em um contexto que depende da alteridade, operada através do jogo das semelhanças e diferenças, e que faz com que a pessoa vire personagem e o personagem vire pessoa em um contexto de interação e produção do self. Neste momento de experiência compartilhada, as pessoas podem experimentar assumir determinadas caracterizações e estereótipos, construindo uma personagem marcada por traços eminentemente sociais. O mesmo se observa em narrativas construídas e determinadas pelo ponto de vista de personagens que são invadidas pela imprevisibilidade que faz surgir a pessoa em toda a sua potência fragmentária. Num átimo de segundo vemos surgir narrativas flexíveis sobre si ao mesmo tempo que assistimos a personagens se apossarem do seu ser. Neste sentido, a alteridade parece ser fundamental para pensarmos o que significa pessoa e personagem, uma vez que suas produções dependem de uma relação para se construirem subjetiva e objetivamente em sua performance com o outro. A isso acrescentaríamos que ambas, pessoa e personagem, são menos diferenças de natureza e mais modulações do estado de ser e atuar no mundo.


    O problema das abordagens sobre história de vida como as propostas por Langness & Gelya (1981) é o de tratarem o biográfico como um ‘texto’ e ao fazê-lo não problematizam o aspecto performático destas construções, que se dão, inelutavelmente, através de regimes de alteridades constituídos e que não separam rigidamente o que é a da ordem da pessoa e do personagem, do real e do ficcional, do individual e do cultural.


    Se no romance observamos o acentuar de um gesto ou a exacerbação de um ato com o objetivo de produzir a personagem visando ‘aproximar da verdade’, o que estabelece vínculo com a chamada ‘vida real’ não é propriamente a simulação da ‘vida real’, mas uma aceitação da plausibilidade do personagem que apresenta um mundo composto por coerências e homogeneidades através de uma narrativa flexível e incomunicável, daí a confluência inelutável de pessoa-personagem.


    É sobre essa percepção de pessoa-personagem como condição e imanência do ser que Deleuze (1995) reflete quando pensa uma vida, uma biografia, que é, sobretudo, uma apresentação de uma pluralidade:


    dir-se-á da pura imanência que ela é UMA VIDA, e nada mais.


    Dosse (2009:407) complementa a reflexão de Deleuze:


    A vida, assim concebida, nem por isso é individuada, mas pura virtualidade, pura factualidade.


    Este aspecto da virtualidade e da factualidade é o que parece mais instigante na discussão sobre biografia construída pela inevitabilidade dos fatos e “nada mais”, o que, ao mesmo tempo, aponta para sua virtualidade, as potencialidades do vir a ser, que dependem da imaginação do narrador e de quem o escuta.


    É para esta irredutibilidade, esta potência de proposição conceitual, que engendra um processo de individuação, e sua capacidade para produzir um indivíduo-social que nos chama atenção Carvalho (2003:286), a propósito de um texto de Sahlins ao refletir sobre a máxima de Heráclito de que


    não se pode mergulhar duas vezes no mesmo rio, pois outras águas estão continuamente correndo


    Resume, deste modo, desde a filosofia antiga, o problema da ação e da representação, da experiência e individuação versus os esquemas culturais modelares:


    A ação simbólica é um composto duplo, constituído por um passado inescapável porque os conceitos através dos quais a experiência é organizada e comunicada procedem do esquema cultural preexistente. E um passado irredutível por causa da singularidade do mundo em cada ação: a diferença heraclitiana entre a experiência única do rio e seu nome. A diferença reside na irredutibilidade dos atores específicos e de seus conceitos empíricos que nunca são precisamente iguais a outros atores e outras situações – nunca é possível entrar no rio duas vezes. As pessoas, enquanto responsáveis por suas próprias ações, realmente se tornam autoras de seus conceitos; porque, se sempre há um passado no presente, um sistema a priori de interpretação, há também “uma vida que se deseja a si mesma” (como diria Nietzsche). (Sahlins, 1990:189 apud Carvalho, 2003:286).


    O mesmo problema da flexibilização e da modulação cultural, isto é, entre a experiência e o mundo é proposto por Ricoeur ao refletir sobre biografia ou uma narrativa sobre si mesmo. Ricoeur chama atenção para a abertura da narrativa empreendida por um sujeito e sobre o mundo que afeta esta narrativa tornando-a, por definição, relacional, não definida a partir de uma identidade fixa: uma narrativa que produz o sujeito e que é produzida pelo mundo na produção do próprio sujeito (Cf. Carvalho, 2003:291; Ricouer, 1997:428).


    Esta complexa combinação de narrativas pessoais e situações históricas construídas através de uma intersubjetividade derivada de uma potência essencialmente relacional é sublinhada por Eckert como sendo o modo possível de se abordar uma ‘vida’ ou se construir um processo de biografização de um sujeito (Eckert, 1994-1997:18 apud Carvalho, 2003:293).


     


    DE PERSONAGENS SOCIOLÓGICOS, DE PESSOAS À PESSOA-PERSONAGEM


    O termo etnobiografia foi usado por Jorge Prelorán (cineasta argentino) para definir seus filmes sobre sujeitos culturais marginalizados da cultura folk argentina durante a década de 60. Para Prelorán (1987:9) a força de um filme etnográfico estaria justamente na condição de abordar


    pessoas com nome, sobrenome, opiniões e problemas pessoais com os quais passamos a nos identificar, e não em generalizações como ‘pessoas’, ‘comunidades’ ou ‘sociedades’.


    Ao falar sobre Imaginero (1969) e outros filmes etnobiográficos, Prelorán os qualifica como encontros calorosos com pessoas reais (no caso de Imaginero com Hermógenes Cayo) sendo, portanto, esta “experiência” que possibilita “uma compreensão profunda de suas vidas e filosofias” (id.:14). MacDougall (1998:113) associa o termo etnobiografia usado por Prelorán ao gênero etnográfico ‘estórias de vida’. MacDougall nos ajuda a esclarecer um ponto importante na conceituação de etnobiografia como a produção ou emergência de pessoas-personagens. Prelorán pensava etnobiografia como uma forma de dar voz aos grupos marginalizados na sociedade Argentina. Seu trabalho encarnava o paradoxo da antropologia clássica no que concerne ao modo que se constitui a produção do conhecimento: ambicionava produzir uma visão de dentro a partir da perspectiva de um indivíduo situado naquela sociedade, porém enquadrado, efetivamente, por uma perspectiva de alguém situado fora, a do cineasta (id. ibid.). Prelorán faz uma interessante reflexão sobre seu método de trabalho e sua concepção de cinema que incide justamente sobre esta questão:


    Embora os filmes sejam feitos do ponto de vista de um observador, na terceira pessoa – com câmera ‘invisível’, e a ação diante dela espontânea e desinibida – não tenho certeza se os filmes podem ser considerados etnobiográficos puros, ou se são subjetivos demais: testemunho de amizade, documentários calorosos sobre pessoas que cheguei a conhecer e respeitar (1987:14).


    Enfatizando, ainda mais, esta percepção Prelorán salienta que o filme pertence ao sujeito filmado (no caso de Imaginero, à Hermógenes Cayo) e não mais ao cineasta, observação que MacDougall (1998:158) associa não a uma näivité do cineasta, uma vez que Prelorán estaria cônscio das implicações da construção de um filme, mas a uma concepção que aponta para o fato de que o cineasta não tem controle total do filme e que o sentido passa, necessariamente, pelo filmado, o que desemboca numa nova concepção de cinema biográfico.


    Neste sentido, o conceito de etnobiografia empregado aqui não é uma tentativa de produzir uma visão autêntica de dentro procurando ‘apreender um ponto de vista nativo’, mas sim um modo de definir a complexa forma de representação do outro que se realiza enquanto construção de diálogo, em que o cineasta e o antropólogo estão diretamente implicados. Portanto, etnobiografia é, antes de tudo, produto de uma relação e de suas implicações a partir da interação entre pessoas situadas em suas respectivas vidas e culturas, tendo como pano de fundo suas percepções sobre a alteridade. Etnobiografia pode ser conceituada, também, enquanto uma alteração, no sentido mesmo de uma concepção de experiência etnográfica formulada por Jean Rouch em que “o observador se modifica a si mesmo” e os observados “que com ele interagem igualmente se modificam a si mesmos” (Rouch, 2003:185). Deste modo, etnobiografia é produto e constructo de uma relação que altera percepções no processo mesmo de sua criação, não se reduz à alternativas do tipo ou/ou, isto é, ou a visão do nativo, ou a visão do antropólogo/cineasta. Etnobiografia parece ser, neste novo contexto, condição mesma de ultrapassagem desta dualidade quando não tem por objetivo procurar discernir quem é o produtor do conhecimento na antropologia (se o nativo ou antropólogo) ou de quem são as visões de mundo apresentadas no filme etnográfico.


    Etnobiografia ao problematizar o pensamento sociológico clássico (o individual e o coletivo, o sujeito e a cultura) produz uma quase reificação positiva da categoria indivíduo por querer, justamente, se contrapor a uma percepção de sociedade entendida como ‘máquina sociológica’ em que a individualidade e o espaço de imaginação pessoal é bastante limitado pela concepção de cultura. Portanto, o conceito de indivíduo que se opera aqui não parece ser uma percepção estrita da fórmula durkheimiana,4 em que o indivíduo se opõe à sociedade e à cultura. Pelo contrário, pensa o indivíduo enquanto potência de individuação que, acionada a partir da chave de uma relação entre pesquisador e pesquisado, produz uma relação entre sujeitos (Rouch, 1980:57 apud Da-rin, 2004:158). É neste sentido que emerge a conceituação de etnobiografia que parece dar conta deste tratamento do sujeito, do indivíduo e da cultura. A categoria de indivíduo não é propriamente o nosso quadro referencial, mas sim a pessoa/personagem tomada enquanto manifestação criativa pois é, justamente, através dessa interpretação pessoal que as ideias culturais se precipitam e tem-se acesso à cultura. Chegamos aqui a uma definição nietzschiana (1968: n. 481 apud Overing e Rapport, 2000:206) de que se os universos socioculturais podem ser comparados aos trabalhos artísticos, o mundo somente pode ser produzido pelas pessoas que fazem parte deste dele e por isso sua imaginação pessoal está sempre situada: criando o mundo, eles próprios e suas perspectivas sobre este mundo. Seguindo este paradigma a realidade sociocultural não é mais que as histórias contadas sobre isso, as narrativas pelas quais ela é representada (Overing e Rapport, 2000:206-207). Emergem, assim, novos conceitos como imaginação e criatividade, que procuram flexibilizar as formas convencionais de representação do outro na antropologia (Rapport, 1994:3-45).


    MacDougall (2006:55) empreende uma reflexão sobre a diferença entre filme e texto etnográfico no modo como apresentam o indivíduo. O texto subsume o indivíduo ao destacar a sociedade; enquanto o filme, pela sua própria natureza, garantida pela possibilidade moderna de sincronização entre som e imagem, enfatiza a individuação. Entretanto, embora, incontestavelmente, trabalhe no nível das imagens dos indivíduos não me parece, todavia, um aspecto ‘natural’ do filme etnográfico enfatizar conceitualmente o indivíduo e a individuação enquanto possibilidade de acesso a uma concepção de sociedade. Bernadet (1985) nos chama atenção, a partir do filme Viramundo de Geraldo Sarno, o quanto a ‘voz do dono’ e o ‘modelo sociológico’ produzem o filme apesar das imagens se situarem no plano imagético individual. Portanto, parece que não se trata de uma diferença entre texto e filme, mas sim de percepções e de formas de representação do outro que estão em jogo na construção conceitual da individuação em um filme ou em um texto.


    Consuelo Lins (2004:68-72), a partir da análise da obra fílmica de Eduardo Coutinho, aponta para uma questão crucial, qual seja, a de pensar sobre a constituição do personagem sociológico versus personagens singulares no documentário, o que se liga diretamente à problemática antropológica da representação, da busca de homogeneidade (a busca do perfil sociológico) versus as contradições, incongruências e ambiguidades na constituição dos personagens quando são ‘pessoalizados’.


    Deste modo proposto, os atores (no sentido sociológico e cinematográfico) são personagens e pessoas ao mesmo tempo, pois a partir de seus discursos não se sabe ao certo se suas falas são de personagens construídas ou oriundas da vontade individual ou ainda de ambas. Neste contexto, está posta a problematização entre indivíduo e sociedade, pessoa e cultura levada ao seu limite, demonstrando que as fronteiras entre personagens e pessoas reais são tênues, o que deriva que uma ‘etnobiografia’ é construída a partir das representações de uma pessoa situada num intricado complexo de relações pessoais e públicas em que se tensionam personagens culturais ou sociais e formas criativas derivadas da pessoalização.


    Aprofundemos, agora, esta discussão sobre pessoa-personagem a partir da construção da dimensão da pessoalidade nas representações textuais da antropologia e, para tanto, partamos dos escritos de quem estabeleceu o paradigma de etnografia moderna: Bronislaw Malinowski.


    Vejamos alguns exemplos do texto dos Argonautas do Pacífico Ocidental, em que a maioria dos nomes próprios dos nativos é substituída por expressões do tipo


    “a mulher tomando a espátula...”, “o homem prepara a embarcação”, “imagine um indivíduo que vem do interior da ilha”, “nas palavras de um informante”.


    Malinowski, ao apresentar dados sobre as histórias de naufrágios que povoam a imaginação e a vida real dos trobriandeses, admite que é


    difícil de distinguir entre aquilo que se pode rotular de simples ficção poética-mitológica e aquilo que constitui uma regra comum de comportamento, retirada de experiências reais.


    Acrescenta ainda que a melhor maneira de apresentar essas histórias é narrando um relato completo de um naufrágio. Entretanto, ao contrário do que se esperaria encontrar em um relato de um naufrágio com personagens e cenas marcantes, vê-se tomar forma um discurso antibiográfico em favor da construção do fato social privilegiando um ponto de vista trobriandês, ou das mulheres, ou dos homens, ou das crianças, de indivíduos tratados como espécimes exemplares de uma cultura construída a partir da generalização de experiências. Malinowski é referido (Clifford, 1998; Thornton, 1985) e se autorreferiu (Malinowski, 1997) como tendo a missão de significar para a antropologia o que Conrad significou para literatura, qual seja: a construção de um gênero etnográfico imaginativo. Pela verossimilhança o leitor facilmente imagina como os trobriandeses se comportam e pensam o seu mundo. Entretanto, este gênero etnográfico não se apoia, necessariamente, na construção de personagens se o comparamos, por exemplo, com o filme de Robert Flaherty sobre os Inuit, lançado no mesmo ano da publicação dos Argonautas do Pacífico Ocidental. Nanook of the North torna-se um clássico do documentário por evocar no seu próprio título o nome de uma personagem que na primeira cena aparece sorridente com sua família, mostrando como os Inuit podem viver no ártico. A partida do documentário e da etnografia parece ser a mesma: focar na sociedade, na vida social, na reconstrução do fato social, como o fez Flaherty, porém, a partir de estratégias narrativas diferentes. Enquanto a etnografia procura elidir o personagem como um fator ameaçador da verossimilhança da narrativa, o documentário moderno depende justamente da criação de um personagem, para que o espectador tenha a sensação de tomar o seu ponto de vista e não o do documentarista; na etnografia a escrita enfatiza, todo o tempo, que há ali um narrador encarnado no etnógrafo que passa ele mesmo a ser o personagem que media o acesso ao ponto de vista nativo. Assim, Malinowski, como personagem, preside a narrativa descrevendo homens, mulheres, faixas etárias, posições sociais e não exatamente ‘Nanooks trobriandeses’.


    Em monografias como “Nós, os Tikopias”, de Raymond Firth (1999), percebe-se, também, essa mesma forma de narrativa que acentua a recriação de personas sociais, tipos sociais dos quais o etnógrafo controla a ação e a narração. Proliferam, assim, trechos do tipo:


    “Entre os homens, as obrigações dos soko não deixam de ter alguma retribuição” (414); “As crianças são mantidas sob controle tanto por parentes próximos de seus pais quanto por estes próprios.”; “Os meninos são levados para fora para a operação” (567).


    Vez por outra, o texto recorre às pessoas de carne e osso que encarnam as personas sociais, mas que não se transformam propriamente em personagens. Vejamos uma passagem em que Firth narra que


    a menina Metanore inquiriu o pai sobre os artigos pertencentes ao avô, o Arriki Kafika”; “Coisas de seu puna; não mexa com elas”. “Tokupuna, te Ariki Kafika? Meu avô, o chefe de Kafika? – É, não fale dele é tapu. É tapu? É. (256).


    Este diálogo reproduz a intromissão das biografias nas etnografias, mesmo que seja adotada uma narrativa que toma como determinante o ponto de vista do etnógrafo. Porém, logo após a intromissão da menina Metanore em um assunto capital para os Tikopia, o ‘tapu’, surge a voz do etnógrafo, que passa a controlar a cena e a fornecer outras informações de caráter mais generalizante em direção à constituição da ideia de sociedade, de fatos sociais regulares:


    Mesmo em assuntos de tapu nem sempre a criança obedece tão prontamente. Um pai trouxe o pequeno filho ao rito kava... as crianças são bem-vindas a essas funções... do mesmo modo que as crianças nas famílias europeias tementes a Deus são encorajadas a ir à igreja, desde que mantenham o decoro (256).


    Podemos estender este mesmo conjunto de questões a outras etnografias de grupos como os Nuer (Evans-Pritchard, 1978), por exemplo, em que a abstração sociológica assume um papel preponderante, eludindo por completo qualquer possibilidade de pessoalização. É significativo que ao exibir as fotografias dos Nuer, os nomes das aldeias ou localidades de residência substituam um nome próprio ou qualquer referência biográfica. Vejamos:


    Jovem numa roça de sorgo (Dok) (117); Carpidura de plantação de sorgo para posterior semeadura (Lou) (97); Jovem (Gaajok do leste) depois de remover as cinzas do cabelo (225); Rapaz (Rio Zeraf); Rapaz (Lou); Homen (Rio Zeraf) (265).


    Estas expressões abundam no livro e se vinculam a uma intenção deliberada do autor de manter a narrativa sob seu controle, produzindo no leitor um modo de imaginação etnográfica controlada em que o etnógrafo é o principal mediador desta relação:


    Os Nuer possuem um agudo senso de direito e dignidade pessoal (180); Quando um Nuer fala de seu cieng, seu dhor, seu gol, etc., ele está transformando em conceitos seus sentimentos da distância estrutural... (148); Os membros de uma tribo têm um sentimento comum para com sua região (132).


    Esse gênero narrativo passa a ser o gênero mais empregado na construção da narrativa etnográfica e vemos o seu rebatimento em muitas outras etnografias como em “Bruxaria, oráculos e magia entre os azande”, de Evans-Pritchard (2004):


    Os azande acreditam que algumas pessoas são bruxos e podem fazer mal em virtude de uma qualidade inerente; Todos os azande são uma autoridade em bruxaria; Os azande acreditam que a bruxaria é uma substância nos corpos dos bruxos... (1). Um dos meus principais informantes, Kisanga, era uma escultor habilidoso... (20). Falando com os azande sobre bruxaria e observando suas reações em relações aos infortúnios... o que eles explicaram como bruxaria eram condições particulares numa cadeia de causação que relacionava um indivíduo a um acontecimento natural... (21); Os azande dizem: ‘a morte tem sempre uma causa e ninguém morre sem razão (51).


    Percebe-se uma determinada mudança no gênero etnográfico a partir dos anos 60, quando passa a priorizar o biográfico ao acentuar a experiência traduzida em vozes de pessoas de carne e osso que se expressam sem o controle imediato do narrador etnógrafo. O livro The Religion of Java escrito por Geertz em 1960 é um bom exemplo desta tendência. O texto se estrutura nesta tensão entre a narração de Geertz, ao modo de uma etnografia clássica ao definir questões mais gerais, alternando com uma narração pessoal dos seus interlocutores, citados pelos seus nomes próprios. Esta dualidade se encarna no texto de modo tipográfico: letras maiores para aspectos mais gerais enunciados por Geertz e letras menores que reproduzem a experiência e o tom coloquial, reportando fatos concretos ocorridos no encontro entre Geertz e seus interlocutores. Vejamos uma dessas passagens:


    Em suma, existem três elementos no processo de cura: a medicina, o encantamento e o que Malinowski designava ‘a condição do performer’, neste contexto a força espiritual do dukun, sua habilidade de concentrar sua mente de modo que seu encantamento alcance os ouvidos de Deus ou do espírito gêmeo guardião do paciente... (94).


    Passando agora para as letras pequenas temos a seguinte narrativa:


    Eu perguntei a ele quem era o melhor dukun aqui, e ele disse Pak Ten era o melhor. Ele disse não, seu poder não foi herdado, seu pai não podia curar, mas Pak Ten pode curar desde que tem 12 anos. Tudo isso vem da meditação, jejum e não dormir e abstinência geral. Pak Ten recentemente exerceu sua cura no pai de Bu Wirjo. Ele teve um derrame, disseram os médicos, e eles disseram que nada poderia ser feito para ajudá-lo. Ele estava paralisado... Pak ten disse um encantamento para ele, deu um pouco de chá etc. E ele melhorou. Ele não ficou curado, mas ele pode andar e pode falar novamente... (94).


    Esta alternância de discurso encontra plena potência significativa na etnografia de Marjorie Shostak sobre os !Kung de Botswana, publicada originalmente em 1981 com o título Nisa. The life and words of a !kung woman. Era o resultado do encontro da etnógrafa com Nisa, uma mulher de cinquenta anos que narra a sua vida em primeira pessoa. Esta talvez seja a mais bem-sucedida etnografia biográfica já escrita pela antropologia, pois, ao criar a pessoa-personagem Nisa, o leitor tem a impressão de que é ela que enuncia seu discurso de forma direta e livre, estabelecendo, assim, uma relação de identificação entre suas questões existenciais e sua cultura. A etnógrafa adota a seguinte estratégia textual: cada capítulo é iniciado com palavras que representam e apresentam os !Kung de modo genérico, frutos da sua observação e vivência. Em seguida, ela passa a palavra à Nisa, que domina o texto de forma admirável, narrando ao seu modo as circunstâncias de sua vida que ajudam a compreender o ponto de vista feminino numa cultura africana, suas ansiedades, suas escolhas, suas ações. E a partir de sua criação como pessoa-personagem, Nisa irradia a mesma qualidade para outros personagens, todos aqueles que viveram com ela, como o seu marido Tashay, seu amante Twi, a segunda mulher de seu marido Tiknay, seus conflitos, seus desejos, suas alegrias e frustrações.


    A força da narrativa de Nisa faz com que a etnógrafa construa um texto que procura dar conta desse encontro entre duas mulheres que se transformam a si mesmas gerando, assim, uma narrativa-testemunho do encontro. A etnógrafa enfatiza não apenas a capacidade de Nisa para contar histórias, mas sua capacidade reflexiva sobre sua própria vida e como, ao contar sua vida para outrem, constrói-se como pessoa-personagem, ultrapassando a intimidade pessoal para alcançar um grau de generalização em que se pode aceder a um modo específico de se pensar culturalmente. Nisa é este exemplo de como a produção de uma pessoa-personagem depende de uma relação, a construção do eu depende de uma alteridade, não de um outro que simplesmente escuta, mas de uma capacidade de evocar um discurso sobre si própria que comunica ao mundo esta potência do ser “eu”, sendo “outro”, por definição. Esta alteração é o que garante a construção da pessoa-personagem, uma potência em transcender uma intimidade, uma subjetividade individualizante para se realizar através de uma narrativa que dá conta de um estar no mundo. Estar no mundo, significa aqui experiência cultural. Em outras palavras, a produção da pessoa-personagem cria um mundo em que ela própria atua ao criar seu cenário revelando, simultaneamente, o aspecto mais íntimo de uma subjetividade pessoalizada e a condição de uma experiência cultural. Nisa, ao falar de sua intimidade, como pensava as pessoas e como se relacionava com elas nos dá acesso ao seu modo de estar naquele mundo, portanto, sendo capaz de expressar a sua experiência cultural testemunhada através de sua relação pessoal com a etnógrafa. Esta condição de subjetivação da experiência cultural ou objetivação da intimidade produz uma condição de conhecimento que parece ser mesmo a essência da antropologia e do seu modo de proceder. E neste sentido a etnobiografia pode, sem dúvida, ser uma forma de não diferenciar o conhecimento produzido pelo antropólogo ou nativo, pois o processo de biografização, de construção da pessoa-personagem é, antes de tudo, produto de um encontro. É, justamente, através de uma potência reflexiva produzida por esse encontro que temos acesso ao conhecimento sobre Nisa, sobre os !Kung e as questões conceituais da antropologia.


    Poderíamos adensar este capítulo com inúmeros outros exemplos de etnografias clássicas que explicitam o mesmo tipo de problema: o controle da narrativa por parte do etnógrafo que, por sua vez, controla sua ‘modesta’ autoria ao exercer o papel de narrador, oscilando entre sua própria voz, a voz do outro e a voz impessoal que encarna um discurso sobre a sociedade ao propor generalizações. Estas três vozes encontram-se, com maior ou menor frequência, na maioria das etnografias modernas. Esta ‘modesta’ presença do etnógrafo nas narrativas etnográficas produz, paradoxalmente, sua onipresença como personagem central. O personagem do etnógrafo na construção da etnografia evoca um dos gêneros mais antigos de narrativa, aquele do narrador de histórias que vivencia experiências alhures e que, retornando ao seu mundo, conta como as pessoas com quem viveu percebem o seu próprio mundo. Assim, o gênero que mais influenciou a narrativa etnográfica não é propriamente o romance moderno senão uma espécie de ‘romance de formação’ em que o etnógrafo desempenha, ele mesmo, o personagem principal, protagonista que narra sua experiência dando, assim, sentido existencial e cultural ao povo estudado.


    O documentário moderno produziu uma crítica poderosa à conceituação de representação ao questionar os usos das vozes e suas respectivas autonomias, uma vez que eram mediadas pela figura do documentarista. Esta crítica surge na antropologia muitos anos mais tarde, a partir da incorporação, via os chamados pós-modernos, através da polifonia baktiniana, que coloca em cheque a ‘voz’ do etnógrafo, sua centralidade no gênero etnografia (Marcus & Fisher, 1986; Clifford, 1998). Os documentaristas, querendo se afastar da construção de filmes que enfatizam a ‘voz do dono’ e que não refletem sobre ‘de quem é a representação’, passam a designar este gênero de filmes, não por acaso, de “documentário sociológico”: o “sociólogo” assume ‘modestamente’ a narrativa fazendo com que as imagens gravitem em torno de seu discurso, de suas ‘verdades’. Foi tomando esta acepção do etnógrafo como personagem da etnografia que Bill Nichols comparou a etnografia ao desejo pornográfico, uma vez que ambos procuram estabelecer certa coerência narrativa na representação do Outro:


    os espectadores precisam ser capazes de fantasiar sua participação no espetáculo como quem o controla... (Russell, 1999:33-34; Nichols, 1991: 218).


    Assistir ao filme pornográfico ou ler a etnografia permite ao espectador/leitor assumir uma possibilidade imaginativa que lhe franqueia o controle da imaginação, sendo possível, portanto, a excitação sexual ou tornar ‘vivas’ as pessoas e os eventos descritos pelo etnógrafo. Bill Nichols vai além ao afirmar que no filme pornográfico há uma determinação da parte pelo todo, residindo aí o impacto sensorial das imagens. Se a etnografia, mediada pela escrita, não produz a mesma capacidade sensorial, não se encontra distante deste ‘desejo’ de conhecer o outro, de ‘penetrar’ no seu mundo com ‘maestria’ e de, a partir de uma narrativa, produzir um controle que propicia ao leitor das etnografias a sensação de que ele mesmo pode adentrar naquele mundo e compreendê-lo.


    Uma questão importante quando pensamos biografia, etnografia e documentário é justamente estar atento para o modo como se produzem as representações a partir de pessoas-personagens incluindo aí as pessoas/personagens do documentarista, do etnógrafo e do nativo. A questão da representação parece ser crucial no modo como se constroem as narrativas visuais nos filmes etnográficos e documentários e as textuais na etnografia. O que se quer enfatizar aqui é mais a dimensão biográfica e não o gênero biografia. Entenda-se pessoa-personagem no sentido mesmo de que é produto de uma relação, algo construído numa determinada interação representativa/apresentativa em que se evoca um modo de produzir um conhecimento sobre si e sobre o outro a partir de uma subjetividade objetificada. Neste sentido, a personagem, seja o etnógrafo ou o nativo, é produto deste aspecto formal de construção a partir de um processo de alteração que produz um discurso sobre si próprio ou sobre o outro como meio de conhecimento.


    Não se trata, na verdade, de propor uma integração entre indivíduo e sociedade, fato social e ação individual, pessoa e grupo, ou qualquer outra forma de dualidade, mas simplesmente aceitar uma terceira dimensão desta relação entre indivíduo e sociedade, ou identidade pessoal e papel social que é a consciência de algo construído, pensar a emergência da pessoa-personagem como sugerindo uma síntese entre as dualidades propostas pelas teorias psicológicas ou sociológicas. Neste sentido, esta emergência da pessoa-personagem é sempre mediada por relações que implicam, em última instância, uma construção menos baseada em essências individualizantes introspectivas e mais resultado de relações que privilegiam a proposição da alteridade como definidora de uma possibilidade de se construir um sujeito, uma pessoa-personagem que emerge na relação, em que se engendra uma consciência de si a partir de uma relação complexa de alteração com o outro. Esta emergência da pessoa-personagem, como proposição da dissolução das dualidades, é por definição um constructo que deixa transparecer evidentes consciência e reflexividade, permitindo adentrar em um imaginário, nas fabulações, uma vez que é, antes de tudo, construída numa relação. Assim, a pessoa-personagem é justamente aquela que faz a indissociável junção entre vivido e pensado, dado e construído, individual e social, ação e representação. É esta dimensão que queremos enfatizar em nossa proposição de pensar a biografia e a etnografia.
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        1 Ver Crapanzano (1984).

      


      
        2 Outro exemplo de como a antropologia clássica se apoiava em dados biográficos é o experimento de Hilda Kuper quando escreve a biografia oficial de Sobhuza II, rei da Suazilândia. Kuper conta, sobretudo, com a ajuda e a assistência de um comitê de três iminentes swazis que na interação com a antropóloga produzem a história deste personagem que, junto com sua avó, dominou a vida de seu país por quase um século. Mesmo se tratando de um texto mais oficial, o que parece interessante é o fato de ter sido constituído a partir de uma relação de alteridade, do encontro entre a antropóloga e os swazi que pretendiam narrar esta história de seu povo a partir de uma dimensão biográfica.

      


      
        3 Um exemplo que mescla ‘realidade’ e ‘ficção’ a partir da chave biografia e sociedade é o livro de Herzfeld (1998) que tem como fio condutor da etnografia a pessoa de Andreas Nenedakis. Herzfeld, ao construir a biografia de seu informante Andreas, apoia-se nos personagens construídos por ele enquanto autor de romances para produzir uma etnografia da Grécia e dos valores culturais gregos a partir da pessoa-personagem Andreas Nenedakis.

      


      
        4 Ver Strathern e Toren (1996) para uma discussão sobre o paradigma durkheimiano e a centralidade da categoria indivíduo para a construção do conceito de sociedade.
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